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icipal de  São  PauloDECRETA: 

Susta os efeitos, em todos os 
seus termos, do artigo 4 0  do 
Decreto n°  52.066, de 30 de 
dezembro de 2010, e dá outras 
providências. 
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Art. 1 °  Fica sustado, em todos os seus termos, os efeitos do art. 4 °  do Decreto n °  52.066, de 
30 de dezembro de 2010, publicado no Diário Oficial da Cidade em 31 de dezembro de 
2010. 

Art. 2°  As despesas decorrentes da implantação deste decreto legislativo correrão por conta 
das dotaçÕes orçamentárias  próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 3°  Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 	8 
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as demais disposições em contrário. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Decreto Legislativo visa sustar a integralidade do artigo 4° do Decreto 
no 52.066, de 30 de dezembro de 2010, publicado no Diário Oficial da Cidade em 31 de 
dezembro de 2010. 

Referido artigo condiciona a renovação ou transferência de alvarás de taxistas autônomos, 
bem como os pedidos de registro de preposto ou expedição de licença a que alude o § 2° do 
artigo 2° da Lei n° 7329, de 11 de julho de 1969, à apresentação da guia de contribuição 
sindical, exigência que se afigura ilegal e que exorbita o poder regulamentar do 
Executivo, merecendo ser sustada através do presente Projeto de Decreto Legislativo, com 
fundamento no artigo 109, inciso XIII, da Lei  Orgânica  Municipal. 

Com efeito, inicialmente cumpre observar que a Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e 
alterações posteriores, não exige a apresentação da guia de contribuição sindical para a 
renovação ou transferência de alvarás de taxistas autônomos e, ao deixar de fazê-lo, não 
pode o decreto - a pretexto de regulamentar a lei - exigi-lo, sob pena de ofensa ao principio 
da legalidade. 

Nesse aspecto interessante trazer á colação lição de Pontes de Miranda citada pelo ilustre 
doutrinador Celso Antonio Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo, 25 ed., 
Malheiros Editores, pág. 348): 

"Se o regulamento cria direitos ou obrigações novas, estranhas à lei, ou faz reviver 
direitos, deveres, pretensões, obrigações,  ações  ou exceções, que a lei apagou, é 
inconstitucional. Por exemplo: se faz exemplificativo o que é taxativo, ou vice-versa. 
Tampouco pode ele limitar, ou ampliar direitos, deveres, pretensÕes, obrigações ou 
exceções à proibição, salvo se estão  implícitas.  Nem ordenar o que a lei não ordena 
(...) Nenhum principio novo, ou diferente, de direito material se lhe pode introduzir. 
Em conseqüência disso, não fixa nem diminui, nem eleva vencimentos, nem institui 
penas, emolumentos, taxas ou isenções. Vale dentro da lei; fora da lei a que se 
reporta, ou das outras leis, não vale. Em se tratando de regra jurídica de direito 
formal, o regulamento não pode ir  além  da edição de regras que indiquem a maneira 
a ser observada a regra jurídica". 

Nem se alegue que tal pretensão teria fundamento no art. 56 da Lei n° 7329/69 e alterações 
posteriores porque referido artigo não explicita ser a concessão, renovação ou transferência 
do  alvará  condicionada ao pagamento da contribuição sindical, mas ao pagamento dos 
tributos  próprios  à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veiculo ou ao 
serviço permitido, in verbis: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

: 

Art. 56. Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de Estacionamento 
relativo a quem esteja em débito com tributos próprios à atividade ou multas 
municipais que digam respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se 
comprove o pagamento. 

Ora, tendo em vista que integram o gênero tributos apenas os impostos, as taxas e as 
contribuições de melhoria, nos termos do artigo 145 da Constituição Federal resta 
indubitável que o artigo 4° do Decreto n° 52.066, de 30 de dezembro de 2010 foi além do 
que determina a lei, resultando ilegal a  exigência  nele contida, razão pela qual solicito aos 
nobres Pares o apoio para ver o presente Projeto de Decreto Legislativo aprovado. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

PDL N° 0020/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.spsiov.brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguintes: 

-Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, especialmente seu art. 14, inciso XIII (sem 
cópias); 

-Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em  veículos  de aluguel 
taxímetro, e da outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.115, de 06 de abril de 2001, que adiciona 5 (cinco)  parágrafos  ao 
art. 2° da Lei Municipal n° 7.329,de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço de 
transporte de passageiros por meio de taxi seja explorado por até 2 (dois) motoristas 
profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veiculo,e da outras providências; 

-Decreto n° 52.066, de 30 de dezembro de 2010, que fixa novos valores para o serviço 
de taxis no  Município  de São Paulo 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. Envio à  Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento. 

São 	'5 de abril de 2011. •01 
 

, 

* 
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de  serviço  de transporte indivi-
dual de passageiros em velculos de 
aluguel it taximetro, e di outras 
providencias. 

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Municipio de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,  faço  saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — 0 transporte individual de passageiros, no Municipio, 
em veiculos de aluguel providos de faximetro, constitui  serviço  de 
interésse público, que s6mente poderá ser executado mediante pré-
via e expresso autorização da Prefeitura, a qual sera  consubstan-
ciada  pela outorga de Térmo de  Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do  serviço  de transporte de passageiro 
por melo de  táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.o, s6 poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa fisica, motorista profissional  autônomo. 

Art. 3.0 — Os táxis em  serviço  no Município s6mente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Taxis. 

II — Da pessoa  Jurídica e da permissão 

Art. 4.o — A pessoa  jurídica  que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do  serviço  de transporte de passageiro por meio 
de táxi,  será  outorgada Termo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A  permissão  para executar o serviço,  exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no  Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.0 — A pessoa juridica que pretender a  permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua  inscrição  no Cadastro Municipal 
de Empresas de Taxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituida, sob a forma de emprêsa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário  minima vigente no Muni-
cípio it data de sua constituição; 

— Dispor de séde e escritório no Municipio; 

III  — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminals, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anónima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

§ Mateo — No caso do item III dêste artigo sera negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 
3 (três) anos. 
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a) emprêsas permissionarias; 

b) motoristas profissionais  autônomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorista profissional  autônomo. 

Art. 55 — O  Alvará  de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja  expedição  seja requerida, sera arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automiticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido  Alvará  de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos  pró-
prios  à atividade ou multas municipals que digam respeito ao vet-
cub o ou ao  serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente it data de 
vigência  desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas  até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionarios  deverão substituir seus veiculos a 
partir: 

a) de 1.0 de Janeiro de 1972, quando de  fabricação  an-
tenor a 1960; 

b) de 1.0 de Janeiro de 1973, quando de fabricação an-
tutor a 1963; 

c) de 1.0 de Janeiro de 1974, quando de fabricação an-
tenor a 1967; 

d) de 1.0 de Janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ Wilco — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veiculos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — 
Ficam isentos da Taxa de Licengs. para Publicidade as 

inscrições,  siglas ou simbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatoriamente, nos taxis para efeito de caracteristica 
especial de  identificação. 

Art. 60 — 0 item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"I — para veiculos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem  serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou juridica  proprietária  do veiculo." 

Art. 61 — 0 valor do  salário minimo que serve de indice para o 
calculo das taxas, ihultas e cauções  previstas nesta lei, será o vigente 
no Municipio et data da  incidência  ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único — No cálculo a que se refere éste artigo, arredondar-se-i, 
para NCI'S 0,10 (dez centavos), as frações dessa  importância. 

Art. 62 — A emprêsa, o motorists profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Têrmo de  Permissão, Alvará  de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sOmente  poderão  pleitear outros 
decorridos 3 (tits) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.o, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capitulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finals, aplica-se, no que couber, is pessoas físicas ou lull-
dicas que executam ou venham a executar o serviço  de transporte 
de carga e frete, desde que os veiculos aguardem  serviço  estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercido dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 
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LEI No 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Dalton Silvan() - PSDB) 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço  de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veiculo, e  dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de  março  de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o artigo 2° da Lei Municipal n 0  7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1 0  - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veiculo, até 2 (dois) motoristas pro fi ssionais autônomos, sendo que o referido 
veiculo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 2° - Para a exploração do  serviço  de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veiculo, ambos os 
motoristas deverão portar  licença especifica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vinculo especifico entre os referidos motoristas e um  único 
veiculo. 
§ 3° - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  
deste artigo só poderão obter a  licença especifica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vinculo com outro veiculo destinado ao 
serviço  de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1° deste artigo, a comprovação da propriedade do veiculo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 
§ 5° - Para a  obtenção  da  licença especifica de que trata o parágrafo 2 0 , os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações  orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO No 52.066 30/12/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Fixa novos valores para o serviço  de táxis no  Município  de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 47.936/2006. (ver documento) 
Notas: - Oficio ATL no 01/2011 - Comunicação  à  CMSP sobre as novas tarifas para o serviço  de táxi 

(planilhas de custo). DOC 07/01/2011 p. 49-59. 
- 0 referido oficio e as planilhas de custo estão anexados ao texto do Decreto. 

[ Back  ] 
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DECRETO N° 52.066, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010 
Fixa novos valores para o serviço  de taxis no  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam estabelecidas, a partir de 00h00 (zero hora) do dia 15 de janeiro de 
2011, para o serviço  de taxis no  Município  de São Paulo, nas Categorias Comum, 
Comum-Radio, Taxi  Acessível Comum-Radio, Especial e Luxo, as seguintes tarifas: 
I - Categoria Comum: 
a) bandeirada: R$ 4,10 (quatro reais e dez centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 
c) tarifa horária: R$ 33,00 (trinta e três reais); 
II - Categoria Comum-Radio e Taxi  Acessível Comum-Radio: 
a) bandeirada: R$ 4,10 (quatro reais e dez centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 
c) tarifa horária: R$ 33,00 (trinta e três reais); 
III - Categoria Especial: 
a) bandeirada: R$ 5,13 (cinco reais e treze centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 3,13 (três reais e treze centavos); 
c) tarifa horária: R$ 41,25 (quarenta e um reais e vinte e cinco centavos); 
IV - Categoria Luxo: 
a) bandeirada: R$ 6,15 (seis reais e quinze centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 3,75 (três reais e setenta e cinco centavos); 
c) tarifa  horária:  R$ 49,50 (quarenta e nove reais e cinquenta centavos). 
§ 1 0 . As tarifas estabelecidas no "caput" deste artigo terão os seguintes 
acréscimos: 
I - adicional de viagens metropolitanas: 50% (cinquenta por cento) no valor da 
corrida, a ser cobrado no final do percurso, sobre o valor total marcado no 
taxímetro,  se não houver retorno do passageiro; 
II - adicional de radio-chamada, correspondente a uma bandeirada, no valor de R$ 
4,10 (quatro reais e dez centavos) para a Categoria Comum-Radio e R$ 5,13 (cinco 
reais e treze centavos) para a Categoria Especial, a ser cobrado no final das 
respectivas corridas; 
III - adicional de radio-chamada com hora marcada, correspondente a duas 
bandeiradas, no valor de R$ 8,20 (oito reais e vinte centavos) para a Categoria 
Comum-Radio e R$ 10,25 (dez reais e vinte e cinco centavos) para a Categoria 
Especial, a ser cobrado no final das respectivas corridas; 
IV - adicional de bagagem, quando utilizado o porta malas, correspondente ao valor 
da tarifa quilométrica na Bandeira 1 da respectiva categoria, no valor de R$ 2,50 
(dois reais e cinquenta centavos) para as Categorias Comum e Comum-Radio, R$ 
3,13 (três reais e treze centavos) para a Categoria Especial e R$ 3,75 (três reais e 
setenta e cinco centavos) para a Categoria Luxo, estando isentos do pagamento 
pelo transporte de cadeira de rodas ou de aparelhos ortopédicos as pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, inclusive temporária, bem como os idosos. 
§ 20 . As viagens realizadas de qualquer ponto do  Município  de São Paulo 
exclusivamente para o Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos - 
Governador André Franco Montoro, situado no  Município  de Guarulhos, ficam 
isentas de  cobrança  do adicional de tarifa para  serviço  de taxi a que se refere o 
inciso I do § 1 0  deste artigo. 
§ 3 0 . Quando o serviço  for prestado aos domingos e feriados municipais, estaduais 
e federais, ou no  período  compreendido entre 20h00 (vinte horas) e 6h00 (seis 
horas) nos dias úteis, sera utilizada Bandeira 2, com acréscimo de 30% (trinta por 
cento) na tarifa quilométrica, para todas as Categorias do Sistema Taxi. 
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Art. 2°. A veri ficação dos  taxímetros será procedida pelo Instituto de Pesos e 
Medidas do Estado de São Paulo, nos termos das normas estabelecidas e em 
consonância com o disposto neste decreto. 
§ 1°. Os táxis do Município de São Paulo ficam obrigados a proceder .6 verificação 
dos respectivos  taxímetros,  nos prazos estabelecidos pelo IPEM-SP, findos os quais 
o veiculo que não tiver o taxímetro verificado estará sujeito à apreensão pelo 
Departamento de Transportes Públicos - DTP, sem  prejuízo  das demais sanções 
cabíveis. 
§ 2°. Fica autorizada, provisoriamente, a  cobrança  das tarifas dos taxis das 
Categorias Comum, Comum-Rádio e Taxi  Acessível Comum-Rádio de acordo com as 
tabelas de pregos elaboradas pela Secretaria Municipal de Transportes, constantes 
dos Anexos I e II integrantes deste decreto, enquanto não for procedida a 
veri ficação dos taxímetros, nos prazos a serem estabelecidos pela referida 
Secretaria. 
§ 3 0 . As Categorias Especial, Luxo e Táxi Acessível Comum-Radio serão verificadas 
a partir da vigência deste decreto. 
§ 40 . Cada motorista deverá, obrigatoriamente, portar 2 (duas) tabelas, sendo uma 
afixada no vidro lateral traseiro esquerdo do veiculo e a outra para informação ao 
passageiro no ato da  cobrança. 
§ 5 0 . As tabelas deverão ter as seguintes características: 

CATEGORIA COR DA TABELA 	FUNDO DE SEGURANÇA DIMENSÃO (mm) 
COR DA IMPRESSÃO 

Comum 	BrancaAzul 220 x 210 	Preta 
Comum-Radio 	Branca Amarelo 	220 x 210 	Preta 

§ 6°. 0 Sindicato dos Taxistas Autônomos de Sao Paulo e a Associação das 
Empresas de Táxi de Frota do  Município  de São Paulo - ADETAX arcarão com o 
custo de impressão das tabelas, conforme modelo a ser fornecido pela Secretaria 
Municipal de Transportes, no número de condutores de  veículos,  de autônomos e 
de empresas. 
§ 7°. As tabelas referidas neste artigo deverão ser preenchidas com o número da 
placa do veiculo no campo especifico. 
§ 8°. A distribuição das tabelas para os condutores de veículos autônomos e de 
empresas sera efetuada na sede do Sindicato dos Taxistas  Autônomos  de São 
Paulo, situado na Rua Estado de Israel no 833, Vila Clementino, e na Associação de 
Empresas de Taxi de Frota do  Município  de São Paulo - ADETAX, situada na Avenida 
Prestes Maia n 0  241, 11 0  andar, salas 1117 e 1118, Centro, a partir de 00h00 (zero 
hora) do dia 15 de janeiro de 2011 até às 18h00 (dezoito horas) do dia 21 de 
janeiro de 2011. 
§ 9°. As tabelas poderão ser retiradas por qualquer pessoa, mediante a 
apresentação do Alvará de Estacionamento e Cadastro do Condutor, ambos em 
validade. 
Art. 3 0 . E vedada a reprodução total ou parcial das tabelas de que trata este 
decreto por pessoas ou entidades não autorizadas pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 40 . Para renovação ou transferência de alvarás de taxistas autônomos, bem 
como nos pedidos de registro de preposto ou expedição de  licença especifica a que 
alude o § 2° do artigo 2° da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, introduzido pela 
Lei no 13.115, de 6 de abril de 2001, deverá ser apresentada guia de contribuição 
sindical. 
Art. 5 0 • A inobservância do estabelecido neste decreto sujeitará o infrator as 
penalidades previstas em lei. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n 0  47.936, de 30 de novembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de dezembro de 2010, 
457° da fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretária Municipal de Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2010. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 

0020/11. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, que 

visa sustar os efeitos, em todos os seus termos, do art. 40  do Decreto n° 52.066, de 30 de 

dezembro de 2010. 

0 art. 4° que se pretende sustar condiciona a renovação ou transferência de alvarás de 

taxistas  autônomos,  bem como os pedidos de registro de preposto ou  expedição  da  licença 

a que alude o § 2° do art. 2° da Lei n°7.329, deli de julho de 1969,  à  apresentação da guia 

de contribuição sindical. 

A instrumentalização do ato de sustação se dá por intermédio de decreto legislativo, uma 

vez que nos termos do art. 236 do Regimento Interno, esta é a proposição destinada a 

regular matéria que exceda os limites da economia interna do Legislativo. 

Assim, o instrumento normativo utilizado para veicular a determinação de sustação do ato 

do Executivo tido como violador da competência legislativa desta Casa, é adequado aos fins 

a que se propugna, estando em consonância com as normas regimentais e com a  própria 

definição jurídica  do instrumento legal. 

Uma vez estabelecida a adequação do ato normativo veiculador da ordem de sustação, 

cabe definir, in concreto, se o art. 4° do Decreto n° 52.066, de 30 de dezembro de 2010, 

exorbitou dos limites de sua competência, devendo ser sustado. 

A resposta é afirmativa, razão pela qual a propositura reúne condições para ser aprovada, 

conforme se demonstrará. 

Isso porque não há na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969 — que o Decreto pretende 

regulamentar - qualquer referência ao pagamento da contribuição sindical como requisito 

para a  obtenção  do Alvará de Estacionamento. 
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Pelo contrário, o art. 56 ao estabelecer que "não será expedido, renovado ou transferido 

Alvará de Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos próprios A atividade 

ou multas municipais que digam respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se 

comprove o pagamento", expressamente deixou de incluir as contribuições sindicais, não 

podendo o Decreto, a pretexto de regulamentá-lo, estender a sua aplicação também As 

contribuições sindicais. 

E diferente não poderia ser na medida em que a vinculação do  exercício  profissional A 

comprovação do pagamento da contribuição sindical é inconstitucional porque, nos termos 

do art. 5°, inciso XIII, da Constituição Federal, apenas as qualificações profissionais podem 

restringir o exercício profissional. In verbis: 

Art. 5°• 

XIII — é livre o exercício  de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer 

Dessa forma, impedir o exercício profissional em  razão  de inadimplemento do pagamento da 

contribuição sindical configura indevida e inconstitucional  restrição  ao trabalho, pois não se 

refere à  quali ficação profissional, ressaltando-se que a cobrança de divida deve ser 

efetuada pelos meios processuais adequados. 

Nesse sentido já se pronunciou o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO ESPECIFICADO. VISTORIA E 

ALVARÁ.  EPTC. TAXI. AÇÃO DECLARATÓRIA. CONDICIONAMENTO 

ILEGAL AO PAGAMENTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. 

DESCABI  MENTO.  PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. VERBA 

HONRARIA. MANUTENÇÃO. 1) É ilegal condicionar a concessão de alvará 

aos permissionários do serviço de táxi ao pagamento de contribuição sindical. 

(.--) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 sac) Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
pd10020-11 s 



DALTO SILVANO 

II  
A0v16 PAFLo  - 	PEsAR0 

RICO 

RELIO MI E 	 MARC 10 CUNHA 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pd10020-11 

)6■ unanimidade, rejeitaram a preliminar e, no mérito, negaram provimento ao 

apelo. (Apelação  Cível  n° 700021143151, Vigésima Primeira Camara  Cível,  

Tribunal de Justiça, do RS, Relator: Francisco José Moesch, 2007). 

Ante o exposto entendemos que o art. 40  do Decreto 52.066/10  dispõe  sobre matéria 

reservada ã lei, usurpando da competência legislativa desta Casa, pelo que deveria ser 

sustado em todos os seus termos, nos termos do art. 14, inciso XIII, da Lei  Orgânica  do 

Município.  

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em (W Zi 
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Requeiro, na forma regimental, que seja arquivado o projeto de lei 
abaixo relacionado, de minha autoria: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 020/2011: Susta os efeitos, em todos 
os seus termos do artigo 40  do Decreto n° 52.066 de 30 de dezembro de 2010, e 
di outras providências. 
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